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RESUMO 
O texto apresenta reflexões sobre a urgência de se pensar o ensino da acessibilidade comunicativa para 
pessoas com deficiência nos cursos de Jornalismo como pressuposto ético, cidadão e ontológico. 
Repercute, assim, a deficiência dos currículos e projetos pedagógicos que excluem e corroboram para 
com a pobreza informacional desses sujeitos(as), em consonância com o projeto capacitista de sociedade 
que descarta e segrega o corpo deficiente. Sinaliza elementos reflexivos para a introjeção de práticas e 
recursos de acessibilidade comunicativa na práxis jornalística desde o ensino.  
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1. INTRODUÇÃO   

 Ao instigar um debate que tem como horizonte posicionar as pessoas com 

deficiência (PCD) como sujeitos(as) comunicantes, mobilizamos pressupostos da 

cidadania comunicativa e do direito à comunicação para contribuir no fortalecimento 

do Jornalismo na sua dimensão constitutiva: de instituição delegada e confiada o 

ordenamento da vida em comunidade. Isso, por que, ao compreender as PCDs como 

público, audiência, usuário, leitor, ouvinte etc. estamos mirando para um contingente 

populacional que representa 24% da população brasileira, ou seja, 46 milhões de 

pessoas, segundo dados da última operação censitária realizada no país em 2010 pelo 

 
1 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos (PPGCC/Unisinos). Professor substituto do curso de Jornalismo da Universidade do 
Estado de Mato Grosso (Unemat). Integra o Grupo de Pesquisa PROCESSOCOM (Unisinos/CNPq) e a 
Rede AMLAT. Bolsista com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)2. Embora não seja o numeral que 

justifique a reflexão e ações em prol da acessibilidade comunicativa, senão o próprio 

direito humano à comunicação (GUARESCHI, 2013), mobilizar a proporção de 

cidadãos afetado por essa argumentação, ajuda a dimensionar a urgência da 

construção de projetos e políticas de acesso.  

 Reconhecer as pessoas com deficiência como público passa, necessariamente, 

por garantir uma inter-relação autônoma e livre com os produtos e processos 

jornalísticos, sem a subordinação a terceiros ou gambiarras, e que assistam suas 

particularidades e especificidades para o consumo e participação. Quando assumimos 

o modelo biopsicossocial da deficiência para compreendê-la, essa leitura ganha 

robustez. Essa perspectiva rechaça o modelo médico que individualiza a problemática 

da deficiência, para colocá-la noutra dimensão: estrutural e sociocultural. Assim, 

compreendemos a deficiência como interação entre pessoas e barreiras estruturais, 

comportamentais e culturais que impedem a participação plena daquele(a) sujeito(a) 

na sociedade de forma igualitária, promovendo limitações, desvantagens e exclusões. 

Temos, portanto, uma realidade alternativa sensorial manifestada por sujeitos(as) que 

não se adequam ao que foi convencionado como corpo padrão e projetado 

estruturalmente para sua experiência e usabilidade. Falta, portanto, sensibilidade dos 

contextos sociais em relação às manifestações corporais diversas como diferentes 

estilos de vida. Contextos, inclusive, comunicacionais. Essa “necessidade” por 

autonomia não pode ser encarada como utopia pelo campo e pelas instituições de 

comunicação. O Estatuto da Pessoa com Deficiência3 (BRASIL, 2015) assegura o 

direito à acessibilidade, dentre outros fatores, para projetos de comunicação e 

informação; inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação (TICs). 

 
2 Os dados do Censo 2010 continuam sendo a referência base para a construção de panoramas e políticas 

públicas. A pesquisa prevista para 2020 foi adiada para o ano seguinte devido às medidas de prevenção 
e combate ao Coronavírus. Entretanto, em 2021 a operação foi inviabilizada devido aos cortes que o 
governo Bolsonaro impôs ao IBGE. Apenas em 2022 o Censo teve início, perdurando, inclusive, nos 
meses iniciais de 2023. Suas primeiras publicações estão previstas para abril.  
3 A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, nº 13.146, de 6 de julho de 2015, sancionada 

pela presidenta Dilma Rousseff, é “destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 

social e cidadania” (BRASIL, 2015, art. 1º). 
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 Nosso objetivo é ancorar o direito à acessibilidade comunicativa desde os 

espaços e projetos formativos de futuros profissionais, introjetando técnicas e recursos 

de produção acessível desde o ensino, oxigenando e remodelando, por consequência, 

as rotinas produtivas e as corporações, que no contexto contemporâneo, 

majoritariamente, não assumem as PCDs como suas audiências, submetendo esses 

sujeitos(as) a pobreza informacional. Temos, portanto, escolas de jornalismo 

deficientes4 que nos fazem problematizar a (falta de) acessibilidade comunicativa nos 

currículos e processos formativos.5     

 

2. O JORNALISMO IMERSO NUMA SOCIEDADE CAPACITISTA   

 Inserido num contexto mais amplo, é presumido que o jornalismo tanto 

atravessa como é atravessado por códigos, sentidos, culturas, estruturas, contratos, 

acordos e desdobramentos mobilizados pela sociedade que compõe. O projeto 

contemporâneo de comunidade se alicerça no capitalismo, na concorrência e no 

produtivismo. Essa trinca de características fomenta outra: o capacitismo. Para nós, 

interessa compreender qual seria a função do jornalismo neste contexto: responder às 

demandas da sociedade capacitista ou ser instrumento de ruptura? 

 Diversas práticas de opressão são articuladas visando a domesticação dos 

corpos, a segregação do diferente, o apagamento de narrativas outras. São mecanismos 

que essa sociedade hegemônica mobiliza para sustentar seu projeto de poder. O 

capacitismo é o preconceito social contra pessoas com deficiência, visto a reverberação 

de um discurso que exclui e segrega as pessoas com deficiência, ao negligenciar o modo 

de vida desses(as) sujeitos(as), sua corporeidade e demandas, em detrimento daquilo 

que socialmente foi construído, numa perspectiva capitalista e produtivista, como o 

padrão, a normalidade e o desejável. O capacitismo “nega a pluralidade de gestos e de 

não gestos, sufoca o desejo, mata a vontade e retira, assim, a autonomia dos sujeitos 

 
4 Ao destacar essa realidade, não negligenciamos os modelos de negócios do Jornalismo que, por 

interesses múltiplos, ignoram as demandas de PCDs por conteúdos e práticas acessíveis. Por delimitação 
necessária e aproximação como os interesses do Encontro, oportunizamos travar o debate a partir do 
processo de ensino do Jornalismo.   
5 As reflexões mobilizadas neste texto alargam o debate inicial apresentado ao V Encontro Regional Sul 

de Ensino de Jornalismo, realizado pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná em novembro de 
2022.  
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que são lidos como deficientes” (MARCO, 2021, p. 18, grifos no original), posiciona, 

portanto, a deficiência como algo negativo, ou seja, se nutre da opressão e do 

preconceito para diminuir e descartar o corpo deficiente. Fiona Campbell (2001, p. 44, 

tradução nossa) define como: “uma rede de crenças, processos e práticas que produz 

um determinado tipo de corpo (o padrão corporal) que é projetado como perfeito, 

típico da espécie e, portanto, essencial e totalmente humano”. Ocorre a construção de 

uma premissa da capacidade, a partir da comparação e submissão das performances 

corporais de pessoas com deficiência em razão das pessoas sem deficiência. Victor Di 

Marco (2020) aponta para o sistema capitalista que se codifica a partir das 

desigualdades de diferentes naturezas, sendo, dessa forma, fonte de propulsão da 

perspectiva capacitista, visto que instaura a lei do mais eficiente para “domar e 

inviabilizar” (2020, p. 18) corpos outros que operam com diferentes ritmos, nuances e 

temporalidades. 

 Temos, nesse contexto, a reafirmação da deficiência enquanto construção 

social, uma vez que, o corpo “não deficiente” só se delineia a partir daquilo que se 

aponta como o deficiente. A perspectiva antropológica da alteridade é mobilizada. 

Teríamos a invenção e exclusão da alteridade deficiente a partir dos significados 

construídos sobre a normalidade (SKILAR, 2015). A alteridade seria sintomática da 

produção histórica e discursiva da invenção desses outros, que nos ancoramos para 

afirmar quem somos ou podemos ser.  

 A deficiência como interação entre sujeitos e barreiras de diferentes nuances – 

estruturais, comportamentais e culturais – que inibem a participação daquele 

sujeito(a) na sociedade de forma igualitária, promovendo limitações, desvantagens e 

exclusões, se imbrica com a leitura enquanto construção social. Em consonância com 

essa interpretação, Débora Diniz (2007) aponta para a falta de sensibilidade dos 

contextos sociais em relação às manifestações corporais diversas como diferentes 

estilos de vida. A deficiência visual, por exemplo, não significa isolamento ou 

sofrimento, não há uma sentença biológica para a exclusão, por sua vez, mobiliza 

outros ritmos e especificidades, o que temos é um modelo de sociedade hegemônica 

constituída para privilegiar videntes, em detrimento dos não-videntes. 
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A relação corpo e sociedade torna-se central para pensar o conceito de 

deficiência: seria o “corpo com deficiência” que limitaria a participação do sujeito(a) 

na vivência comum ou os contextos opressores e poucas sensíveis às especificidades e 

diversidades que segregaria os “corpos deficientes”? A interpretação da deficiência 

como interação tem suas bases nesse dilema. Com essa lente, podemos refletir uma 

das entradas para pensar a deficiência dentro do campo da comunicação: teríamos os 

processos midiáticos, comunicacionais e jornalísticos deficientes? Uma vez que, 

majoritariamente, não garantem recursos de acessibilidade para que os sujeitos(as) 

nas suas especificidades e diversidades se inter-relacionem com os medios de forma 

autônoma e livre? Assim, deslocamos o debate da deficiência no individual de cada 

sujeito(a) e passamos a tensioná-lo na sua dimensão social, cultural e estrutural.  

Evidente que são múltiplas a entradas possíveis pensando projetos pedagógicos 

e de ensino na inserção da interface Mídia e Deficiência nos currículos. Por exemplo, 

o debate de postura, trato e construção de narrativas envolvendo PCDs nas produções 

jornalísticas e comunicacionais que rompa com a perspectiva estigmatizante, 

capacitista, preconceituosa e seja aliada no projeto emancipatório e cidadão. Essa, 

também, é uma empreitada urgente e que sustenta o ideal da cidadania comunicativa 

(MATA, 2006).6 Nosso exercício, por hora, vai mobilizar aquilo que de maneira 

estrutural articula o direito à comunicação que é o acesso. A acessibilidade 

comunicativa vai além do simples alcance ou disponibilidade de um aparelho de 

televisão, um celular, computador, enfim. Não nos interessa o meio, senão o processo. 

São as práticas jornalísticas que modelam os produtos que carecem ser tecidas 

garantindo o direito à acessibilidade comunicativa.  

 

3. APRENDIZADO E TRANSFORMAÇÕES: A ACESSIBILIDADE PENSADA 

DESDE OS CURRÍCULOS  

Ao assumir a deficiência como interação entre pessoas e barreiras estruturais, 

comportamentais e culturais que inibem o envolvimento pleno e igualitário de PCDs 

junto a sociedade, promovendo limitações, desvantagens e exclusões, podemos 

 
6 Aqui entendida como prática ampla que envolve a participação democrática, influência nos processos 

e nos próprios usos da comunicação visando o exercício da cidadania, reivindicações e transformação.  
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deslocar a problemática da deficiência para o próprio jornalismo e afirmar que 

experienciamos um jornalismo deficiente. Essa mirada privilegia e se interessa em 

visualizar a própria deficiência (aqui pensada como falta/escassez) nas rotinas 

produtivas do jornalismo de construir conteúdos que garantam que as PCD possam 

consumir, se inter-relacionar e produzir sentido a partir desse contato com os produtos 

jornalísticos. Se voltarmos ainda mais, temos uma compreensão que imputa a 

deficiência também para as escolas e os currículos de jornalismo, que vai refletir no 

próprio ofício cotidiano do jornalista. 

A pesquisa de Letícia Beilfuss (2016) ilustra bem essa relação e sinaliza questões 

inevitáveis para o campo. Ao investigar o Grupo RBS7, se depara com um jornalismo 

deficiente e sem acessibilidade comunicativa nas suas práxis. Buscando compreender 

as relações que configuram tal cenário, um argumento mobilizado de maneira 

excessiva pelos trabalhadores reportava o desconhecimento e a falta de preparo para 

se valer das técnicas e recursos de acessibilidade.  

Embora utilizado de maneira demasiada, o conceito de acessibilidade merece 

reflexão e não pode ser assumido como pronto ou único. Cada campo ou segmento 

pensa e o (re)constrói de maneira particular. Evidente que percepções se atravessam. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência corrobora com sua configuração ao considerar 

acessibilidade como  

possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (BRASIL, 2015, art. 3º-I). 
 

 A própria etimologia da palavra acessibilidade repercute sua origem do Latim 

accessus, que compreende “aproximação, chegada”, ou seja, atributo daquilo que é 

fácil de acessar, facilidade de aproximação, de procedimento ou de obtenção. 

Assumindo junto a definição da legislação temos alguns pressupostos que configuram 

 
7 Maior empresa de comunicação do estado do Rio Grande do Sul. 
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e dimensionam o que é ser acessível: alcançar de maneira livre, autônoma e segura e 

poder fazer uso.  

Na comunicação, poderíamos agrupar o debate da acessibilidade a partir de dois 

desdobramentos majoritários. A acessibilidade comunicacional tem caráter 

pedagógico, de transmissão de informações, sendo findada com o acesso do sujeito ao 

meio e conteúdo. Já a acessibilidade comunicativa avança de maneira mais qualificada 

ao se preocupar com a produção de sentidos durante o processo de adaptabilidade de 

um conteúdo para que o torne acessível às especificidades e sensorialidades outras.  

Assim, entendemos a acessibilidade comunicativa como recursos, estratégias, 

práticas, processos, métodos de linguagem e comunicação – Audiodescrição, 

Legendas, LIBRAS, Braille, por exemplo – que maximizem a autonomia, mobilidade e 

qualidade de vida de pessoas com deficiência, rompendo com as barreiras informativas 

que os impedem, independentemente de qual seja sua deficiência, de consumirem os 

conteúdos midiáticos e comunicacionais de forma livre e autônoma. Compreensão que 

não pode se deslocar do debate legal, a vista disso, Marco Bonito e Larissa Santos 

(2019, p. 134) chamam atenção para o fato de que a acessibilidade comunicativa, 

também, “se configura a partir das leis promulgadas, que representam a luta histórica 

das PcD por seus Direitos Humanos e sua cidadania”. Ou seja, não pode ser assumida 

como uma discussão utópica ou assistencialista, quiçá secundária, mas tratada com 

altivez, prontidão e celeridade.  

A problemática do ensino da acessibilidade comunicativa e, consequentemente, 

da introjeção desses recursos e técnicas desde a formação do profissional, é algo que se 

apresenta como desafio para o campo da comunicação. A Carta de Teresina8, 

publicada pela Associação Brasileira de Ensino de Jornalismo (ABEJ) ao final do 21º 

Encontro Nacional de Ensino de Jornalismo, organizado pela Universidade Federal do 

Piauí em abril de 2022, dentre outras coisas, ecoa esse debate e propõe: “desenvolver 

ações de sensibilização de professores e instituições e difundir técnicas no sentido de 

promover a inclusão e a acessibilidade, considerando a diversidade dos alunos de 

jornalismo”. É nítido que se sobressai uma preocupação em oferecer aos/as estudantes 

 
8 Disponível em: https://abejor.org.br/carta-de-teresina/. Acesso em: 02. fev. 2023. 
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com deficiência um ambiente acessível para sua formação que, por sua vez, 

indiretamente, se ampliará as próprias práticas e processos de produção jornalística. 

Um imbricamento que se retroalimenta.   

Reportando, ainda, aos achados da pesquisa de Beilfuss (2016), temos que a 

falta de acessibilidade comunicativa está, também, intrinsecamente ligada à ignorância 

dos profissionais em relação às demandas das pessoas com deficiência, ou seja, uma 

formação acadêmica deficiente que não prepara, tampouco estimula ações 

garantidoras do direito humano à comunicação, do cumprimento da Lei nº 13146/2015 

(BRASIL, 2015) e, sobretudo, do exercício do jornalismo na sua essência, como regem 

seus códigos deontológicos. 

Não temos sistematizado um levantamento que reúne e aponte a quantidade de 

Instituições de Ensino Superior que tratam em seus currículos a relação Comunicação 

& Acessibilidade. Essa ausência alimenta a compreensão da grande lacuna que o 

campo da comunicação tem para a interface com a deficiência. Em estudos que 

buscaram tensionar as estruturas curriculares na formação do jornalista (ANTONIOLI 

2018; BERNARDO; LEÃO, 2012), embora com diferentes objetivos, é possível notar 

uma semelhança: não se encontra menção a expressões9 que sinalizam para a 

acessibilidade comunicativa dentro dessa estrutura pedagógica. Temos, indiretamente, 

um dado que potencializa o sentimento da ausência de espaços na formação dos 

jornalistas que repercutem, debatem e operacionalizam os recursos e práticas de 

acessibilidade. 

Para tecer proposituras, uma autocrítica das Escolas de Comunicação deve ser 

feita. Novamente, não estamos delegando toda a culpa da experiência deficiente do 

jornalismo a elas, há um conjunto de corresponsáveis por essa prática, inclusive que 

reporta a questões estruturais da própria sociedade, porém, a provocação se nutre da 

compreensão do protagonismo dessas instituições nas transformações estruturais que 

o Jornalismo passou ao longo de sua história. Diante da burocracia universitária, quais 

esforços podem ser empreendidos para transformar essa realidade? Construir 

disciplinas eletivas? Reformular o currículo? Promover palestras e oficinas que 

 
9  Aqui, buscadas a partir das palavras-chave: acessibilidade, inclusão, deficiência. 
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repercutem o debate? Organizar grupos de estudos e pesquisa?10 Fato é que os futuros 

profissionais precisam estar qualificados para exercer de forma digna a profissão. 

Joana Belarmino de Sousa (2014), quando debate acessibilidade para sujeitos com 

deficiência visual, sinaliza para a necessidade de sua incorporação à formação 

universitária dos jornalistas, para assim darmos condições para que os profissionais 

corrijam as rotinas produtivas deficientes, construindo conteúdo sem barreiras de 

acessibilidade. Percepção comum à de Marco Bonito (2016) ao defender a 

acessibilidade comunicativa como característica conceitual do jornalismo digital. Por 

conta de experiências ainda insipientes e isoladas, é cedo apontar qual melhor 

estratégia para o ensino da acessibilidade. Um espaço único, como disciplina, por 

exemplo, tem suas potencialidades ao permitir uma imersão e aprofundamento da 

reflexão e da técnica. Ao mesmo tempo, aflora o perigo de isolar um debate que 

atravessa toda a dimensão do exercício comunicacional e jornalístico apenas num 

determinado momento da formação. Oxalá tenhamos no futuro espaços conquistados 

dentro de cada formação pormenor, tensionando a acessibilidade desde as próprias 

características de seus produtos. Não podemos ignorar que a própria deficiência que 

sinalizamos, muito provavelmente, aparece na formação dos próprios professores(as). 

Por isso, a construção de espaços próprios de aprendizado seja uma estratégia que 

melhor se adequa ao cenário do campo, ressalvando seus desafios.   

Dito isso, ao ampliar nosso olhar, temos que essas provocações e urgências se 

dão num contexto de crises: de representatividade, legitimidade, financeira e de 

qualificação. É justamente nessa ambiência que o jornalismo precisa reafirmar seu 

compromisso social e democrático. Enquanto muitos buscam apresentar soluções para 

eventuais problemas contemporâneos, o campo carece de experiências de ensino, 

prática e pesquisa que busquem fortalecer a problemática elementar: garantir que 

cidadãos tenham acesso ao jornalismo. Possibilitar que uma parcela da população 

usufrua do serviço jornalístico, fortalece não só o próprio jornalismo, como a dinâmica 

 
10 Em relação às pesquisas envolvendo comunicação e pessoas com deficiência, é importante sinalizar 

para o protagonismo dos grupos GJAC (UFPB), Afetos (UFMG), Processocom (UNISINOS), t3xto 
(UNIPAMPA) e Linguagem e Mídia Acessível (UNESP) na interface mídia e deficiência.  
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social, a partir de uma cidadania plena. O ensino da acessibilidade comunicativa torna-

se um chamado em defesa do jornalismo e da cidadania. 

 

4. HORIZONTES  

 Para além do ensino, a discussão nos leva a outras reflexões que de maneira 

breve sinalizamos. O jornalismo imerso numa sociedade capitalista, que descarta o 

corpo deficiente por não se enquadrar dentro do que se convencionou como 

performance e rendimento padrão, e que comunga com seus ideais, operacionaliza 

(mesmo que indiretamente) recursos para sustentação desse projeto ao negar ou 

obstaculizar o acesso à informação às pessoas com deficiência. Informação que se 

apresenta como direito mediador para a consciência, reivindicação e conquista dos 

demais. Para Victor Gentilli (2005), o direito à informação seria um pressuposto 

necessário para o gozo pleno dos direitos políticos e sociais. Por meio dele haveria a 

possibilidade de reivindicar e fiscalizar o poder político, bem como exercer o conjunto 

dos direitos sociais.  

 O jornalismo pode, também, ser instrumento de ruptura. Está na sua essência. 

Talvez o primeiro passo seja, ainda numa sociedade capitalista e capacitista, 

reconhecer as pessoas com deficiência como seu público, garantindo a elas o exercício 

do direito à informação e à comunicação e a plenitude da sua cidadania. Comungamos 

do entendimento do jornalismo como um direito essencial para a conquista, exercício 

e manutenção da cidadania. A cidadania não é um conceito universal, mas sim um 

conceito em disputa, o qual cada período histórico e visões políticas vislumbram de 

uma maneira. María Cristina Mata o articula como participação e intervenção no 

espaço público, influenciando a apropriação de direitos e possibilidades, ou seja, 

“práctica que implica la capacidad de ser sujeto en todos los ámbitos en que se 

construye el poder” (MATA, 2006, p. 08).  Nesse contexto, compreendemos  

“a cidadania comunicativa como um ‘espaço’ em que as PCD, ao mesmo 
tempo em que exercem o seu direito à comunicação e à informação, 
fortalecem-se num processo de (re)conhecimento em ações concretas, 
ao permitir a construção de novas relações com o mundo (BONITO, 
2016, p. 188).  
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 Portanto, uma dimensão que potencializa o seu autorreconhecimento como 

cidadão(ã), que aposta no uso das comunicações para o protagonismo social e que 

instiga mudanças estruturais à luz de uma vivência plena das PCD.  

Note que a caminhada é longa, muitas são as tarefas. Ao mirar para o ensino da 

acessibilidade comunicativa nos cursos de Jornalismo, apostamos na potência da 

Educação como aliada de primeira hora para as transformações sociais. Para finalizar, 

reportamos o pensamento freiriano, “se a educação sozinha não transforma a 

sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda” (FREIRE, 2000). É junto ao ensino 

do jornalismo que podemos nos aproximar dos nossos horizontes.  
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